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ENCONTROS PROMOVIDOS PELO IPPAR E PELA UCP - Actas:
Património Classificado. Lisboa: Universidade Católica Por-
tuguesa, 1997. 321 p.
Em boa hora resolveu a Universidade Católica Portuguesa editar as actas dos
encontros interdisciplinares sobre Património Classificado que se realizaram entre
Setembro e Novembro de 1995, repartidos por quatro cidades: Coimbra, Lisboa,
Braga e Porto, integrando participantes de vinte e uma dioceses, o que, desde logo,
demonstra o sentido e alcance alargados destas jornadas. A organização, bem como
a Comissão Científico-Pedagógica, foi da responsabilidade conjunta do Instituto
Português do Património Arquitectónico e Arqueológico (IPPAR) e da Univer-
sidade Católica Portuguesa. O âmbito desta iniciativa é tanto mais significativo
quanto promove uma reflexão que ultrapassa algumas abordagens, tantas vezes pou-
co aprofundadas, sobre o património, e, especialmente, o património religioso. A
obra divide-se em VIII Secções, compreendendo, para além da Apresentação e da
Nota de Abertura, as seguintes temáticas: Evangelização e Cultura; História da Ar-
te e Património Cultural Português; Direito do Património Civil e Eclesiástico;
Museologia; Turismo Cultural e Religioso; e Conclusões.
Independentemente de algumas concepções históricas que presidem a
orientações, e mesmo a legitimações jurídicas, sobre o património, estes Encon-
tros vêm alertar para a especificidade da arte religiosa que se prende, como nos diz
José Jacinto Farias na sua intervenção — Teologia e Cultura —, com o seu carácter
profundamente revelador do próprio mistério do Homem no mundo. A partir sobre-
tudo da fenomenologia, a estética, como outra forma da razão, procura recuperar
essa qualidade que o desenvolvimento do processo cultural moderno, a partir dos
seus pressupostos racionalistas — com o seu culminar no iluminismo kantiano —
acaba por cindir, contribuindo para um fosso entre a teologia e a cultura, na sua
acepção mais global. Reatar os laços entre a unidade da teologia e as manifestações
do próprio Homem, enquanto criatura que participa numa grandeza infinita, é hoje
missão do Homem na perscrutação do seu próprio ser. Neste sentido, reflectir sobre
o património religioso, tem, necessariamente, que pressupor, como pano de fundo, os
próprios fundamentos da autonomia das manifestações humanas, sem esquecer uma
visão teológica do mundo, onde a problemática da liberdade atinge o seu lugar cen-
tral. Defender, assim, uma antropologia teológica, em que, em última análise, a
estética se pode apresentar como uma ética é, em resumo, o grande objectivo do
enquadramento feito pelo referido autor, sublinhando, permanentemente, o contri-
buto da Constituição Pastoral Gaudim et Spes, como vértice da moldura doutrinária
que baliza o campo da manifestação dessa presença epifânica (p. 36).
Na mesma linha, inscreve-se a segunda intervenção, da autoria de José Manuel
Ribeiro, que reclama para o património português o estudo e a compreensão do seu
sentido simbólico como forma de valorizar a sua essência e totalidade, ou seja, a
conjugação feliz dos seus aspectos imateriais com a sua morfologia mais visível.
Como se pode ler nas conclusões desta intervenção: «não há património sem a signi-
ficância ou sentido atribuído aos artefactos, sem a percepção da vida em comuni-
dade humana representada em significações, em sentidos, em valores» (p. 92).
Segundo o autor, só a partir da vivificação dos artefactos culturais como testemu-
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nhos da construção social da memória das sociedades se pode avaliar as suas diver-
sas implicações no quadro da sua verdadeira preservação. Numa época em que a
aceleração do tempo e a simultânea compactação do espaço catalizam uma fortís-
sima erosão cultural, torna-se imperioso reavaliar a tradição, memória expressa nas
realizações humanas de forma a assegurar a continuidade cultural dos povos, evi-
tando rupturas profundas ou desvirtuamentos aberrantes do seu próprio signifi-
cado. Aliás, esta questão da superveniência dos acontecimentos culturais e a sua
inserção numa continuidade de memória histórica e identitária é um dos pontos cen-
trais e enriquecedores desta segunda comunicação. No caso do património portu-
guês, o autor defende mesmo uma «didáctica e uma pedagogia da identidade» (p. 89
e ss.). Neste sentido, reconhece-se hoje a necessidade de realização de sínteses
culturais de harmonização e equilíbrio entre um passado cultural e histórico e as
novas simbólicas emergentes. Para o efeito, num tempo que é mais de informação que
comunicação, pois aquela tende a constituir-se num sistema autónomo, reclama-se a
urgência de uma verdadeira comunicação cultural no seio das várias sociedades, no
sentido de assegurar a integração dessas novas simbólicas no tecido histórico. Como
reacção a uma pulverização incessante de sentidos, efeito dos constantes e elípticos
epifenómenos da cultura contemporânea, arreigados tantas vezes a princípios nem
sempre universais e válidos, a humanização do património é inegavelmente reforço
e actualização da marca como testemunho crucial da polivalência e da própria
pervivência dos signos culturais.
Depois da alocução de Nelson Correia Borges, centrada na defesa do carácter
específico da própria arquitectura religiosa, Augusta Adrêgo Maia faz uma pe-
quena, mas muito interessante resenha histórica dos primeiros inventários feitos no
nosso país. Neste campo, constatamos que as autoridades eclesiásticas iniciam no
século XIV a primeira inventariação das igrejas e mosteiros, por iniciativa do bispo
de Coimbra, D. Raimundo, e por João de Soleria, núncio em Portugal. O IV Concílio
de Latrão já havia sancionado, em 1215, a constituição das Comissões Diocesanas
que instituía a obrigação de inventariar todos os bens das paróquias, de forma a
proporcionar, também, o seu melhor governo. Daqui até ao século XIX, muitas são
as atribulações e peripécias que a autora refere no que concerne ao inventário dos
bens nacionais, repartidas entre a jurisdição do poder civil e da própria Igreja.
Neste campo, a obra fornece uma aturada análise do conjunto da legislação
quer eclesiástica quer civil aplicável ao património cultural da Igreja (monumental,
documental, arqueológico e etnológico) constituindo, indubitavelmente, um instru-
mento precioso de trabalho para todos aqueles que se interessam por estas ques-
tões. Para além das normas do Código de Direito Canónico, do Código de Direito
Civil, com destaque para a Concordata celebrada entre Portugal e a Santa Sé, en-
contramos ainda um elenco pormenorizado das Convenções e programas internacionais
respeitantes ao património, sem esquecer a própria Lei do Mecenato. Este é, sem
dúvida, um trabalho muito útil que vem sistematizar a diversidade e o carácter avul-
so da panóplia de normas jurídicas que enformam a moldura legal do património
classificado. O contributo fica a dever-se à pena atenta e laboriosa de Manuel
Saturino Gomes, no que diz respeito à Legislação Eclesiástica sobre o Património
Cultural, e a José António Marques e Joaquim Veríssimo, pela compilação e estudo
que realizam sobre a Legislação Eclesiástica aplicável ao Património Classificado
e sobre a Legislação Civil aplicável ao Património Classificado, respectivamente.
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Deste conjunto ressalta, uma vez mais, a ideia da necessidade de preservação do
património, sugerindo-se a criação de organismos conjuntos das autoridades civis e
religiosas que possam evitar os possíveis excessos e desvirtuamentos da missão e
sentido dos bens culturais, que são, afinal, pertença de todos.
No capítulo da Museologia, e dentro das várias comunicações, o destaque
centra-se na própria necessidade de conservação da arte sacra e outros objectos
culturais, patente na apresentação de um conjunto de técnicas adequadas que visam
a respectiva valorização e divulgação. Por esta razão, o restauro aparece, natural-
mente, como uma preocupação cimeira, defendendo-se igualmente a inventariação
sistemática e o registo de todas as intervenções, com o objectivo permanente de me-
lhor preservar a identidade e o sentido autêntico dos bens culturais. Desde proble-
mas relacionados com a humidade, luz, temperatura ou mesmo a movimentação e
embalagem de obras de arte, nos diversos domínios da pintura, nos seus variados
suportes e técnicas, dos têxteis, da escultura, e mesmo dos documentos gráficos,
encontramos um leque variado de cuidados técnicos que devem ser tidos em linha de
conta pelos responsáveis do património. Reforça-se ainda a importância de uma
conservação preventiva que, acarretando menores custos, prolonga e dignifica com
maior eficácia a própria vida da obra de arte. Este capítulo reveste-se de grande
importância, se lembrarmos a natureza destes Encontros sobre Património
Classificado, em que participaram vários responsáveis pela protecção e zelo dos
bens culturais, oriundos de diversos locais do país.
No capítulo dedicado ao turismo cultural religioso, as preocupações demonstra-
das alertam-nos para a importância primacial de conciliar os fins primeiros de toda
a arte religiosa com a constituição de roteiros culturais. Assim, torna-se importante
respeitar a natureza sagrada dos templos e objectos de culto, aumentando a
revalorização da sua identidade. Não obstante, a arte religiosa, com todo o seu es-
plendor e elevado potencial estético, pode e deve abrir-se a todos os homens,
contribuindo para a vivificação e sedimentação de uma memória religiosa e cul-
tural, servindo de testemunho de contemplação e fraternidade, enquanto vocações do
Ser no mundo.
Segundo as Conclusões finais, «o Património Religioso Classificado, embora
afectado ao serviço da Igreja, interessa a toda a comunidade nacional, representan-
do uma responsabilidade para todos nós» (p. 315). Contudo, na actual sociedade
secularizada, é urgente fomentar um turismo informado sobre as obras de arte sacra,
e não tanto um turismo massificado que raramente dignifica os próprios bens
culturais, pois a leitura que se faz muitas vezes desses «textos», ou seja, das referidas
obras, encontra obstáculos nessa «falta generalizada de conhecimentos religiosos»
(p. 318). Como resultado destes Encontros fica expressa a necessidade de uma con-
jugação maior de esforços e de diálogo entre a Igreja e o Estado, no âmbito do
apelo a um maior conhecimento, melhor interpretação e aplicação das leis con-
cordatárias, bem como a sensibilização para um aperfeiçoamento da própria Lei 13/
85 de 6 de Julho. Por outro lado, recomenda-se o retorno das obras de arte sacra que,
devido a várias vicissitudes, foram deslocadas dos seus locais originários, desde que
estejam asseguradas as condições de conservação, segurança e divulgação idênticas
àquelas que têm agora nos vários museus onde estão depositadas. Para além disso,
reivindica-se um alargamento e aprofundamento dos estudos na área da preservação
e conservação do património, realçando-se a correcta introdução e aproveitamento
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das novas tecnologias na ciência museológica. No âmbito de uma concepção di-
nâmica de património, apela-se e incentiva-se ainda a introdução sábia e equilibrada
de obras de arte moderna em ambientes antigos, de maneira a responder às neces-
sidades do Homem nos diversos tempos históricos. A urgência de uma educação
para o património, especialmente para o religioso, em função das suas especificida-
des e atributos, com especial relevo para fiéis e responsáveis pelos monumentos e
outros bens, constitui outra das conclusões a tirar desta obra. Fica ainda o apelo à
necessidade de redinamização das Comissões de Arte Sacra, que podem e devem
reforçar o seu papel em todo este processo, enquanto instância mediadora entre uma
cultura teológica, que é substrato fecundo e revelador da própria obra de arte
religiosa, e as implicações decorrentes da sua inserção no conjunto global da
sociedade.
Esta obra, para além dos aspectos técnicos que encerra, constitui uma síntese
equilibrada e conciliadora das especificidades e implicações da arte religiosa no seio
de uma noção vigente de património que, não raras vezes, se encontra cerceada por
pressupostos redutores e excessivamente formais. A bibliografia que alguns autores
fornecem merece também uma nota de destaque, pois acaba por enriquecer a refle-
xão e o debate. Uma nota final para algum descuido na revisão do texto que apre-
senta pequenas gralhas que acabam por dificultar a leitura, prejudicando o sentido
das próprias comunicações. Não gostaríamos de terminar esta pequena recensão
sem reafirmar o valor universal da obra de arte, e especialmente da arte sacra,
fazendo nossas também as palavra que D. João Alves dirigiu aos participantes: «cada
obra de arte tem como que uma alma, que vive, se manifesta e se comunica, desde que
haja naqueles que a visitam e observam, disponibilidade e capacidade para ver,
escutar, contemplar e amar» (p. 16).
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